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			Construir instituições e depois inventar o povo1


            

			Joaquim Falcão


            

			Raymundo Faoro foi, desde sempre, agudo crítico da elite brasileira.


            

			“A doutrina das elites — não o conceito — parte de um ponto de apoio: o poder está e se exerce pela minoria e não pela maioria.”2


            

			Crítico cortante.


            

			“A astúcia nem sempre é a virtude essencial da política. No caso brasileiro, está mais próxima a uma perversão estrutural de nossa elite.”3


            

			Crítico do seu caráter antidemocrático. Do caráter concentrador das elites, includente e, ao mesmo tempo, excludente do poder.


            

			“A reformulação política e jurídica, que devolva ao país a legitimidade e um regime de real participação popular, não depende da troca de homens ou partidos.”4


            

			Em 1987, a legitimidade perdida, ou pouco havida, do poder político, haveria de vir através de uma Constituinte de povo feita. Embora Faoro não tenha especificado sua democracia pretendida, somente uma Constituinte legítima nos conduziria a um regime de real participação popular. E a Constituição legítima somente sairia de uma Constituinte legítima. A que estava sendo planejada não era.


            

			Seria, pois, a transição do autoritarismo para a democracia, o fim da política sem povo? Ou mera repaginação?


            

			Os sete anos que este livro cobre, da transição do regime autoritário ao início do atual regime democrático, foram-lhe preciosos para testar sua interpretação do Brasil.


            

			Neles, Faoro, no dizer de Richard Rorty, foi agente e observador ao mesmo tempo. Ação e reflexão concomitantes. Um privilégio da história para com ele. E vice-versa.


            

			Presenciou e participou de momento paradigmático: a gênese de uma nova Constituição. A Constituição seria o retrato do regime. Quando “sai da obscuridade e da sombra o jogo de forças, que está na base do regime e do governo”.5


            

			Seus textos sempre foram mais além dos eventos de conjuntura que lhes deram origem. Reconhecia no jornalismo uma espécie de ativismo democrático.6 Seus artigos foram canais condutores para a interpretação estamental e patrimonialista do Brasil. Por primeiro consolidada e fundamentada no clássico Os donos do poder.7


            

			Entendeu a convocação da Constituinte como a arena principal onde o obscuro jogo, de forças obscuras, revelou-se. Onde se explicitaram disputas internas de um regime autoritário que, para não se esvair, acabou em abertura lenta, gradual e segura.


            

			Optou por estar sempre fora do poder do Estado. Praticou sua crítica no âmbito da sociedade civil, jornalista influente, intelectual ativista. E presidente da Ordem dos Advogados do Brasil.


            

			Optou por ser um estrategista das pressões democratizantes. Quando célebre se tornou, e líder se consolidou, no duro diálogo com o presidente Geisel, pelo retorno do habeas corpus. Primeiro passo para a democratização que se avizinhava.


            

			Ganhou.


            

			Não aceitou qualquer colaboração com o governo, mesmo já encerrado o ciclo militar. Convidado por mim e José Paulo Cavalcanti Filho para integrar a Comissão Afonso Arinos de Estudos Constitucionais, encarregada pelo presidente Tancredo Neves de apresentar um esboço da nova Constituição e concretizada pelo presidente José Sarney, recusou.


            

			Com altaneiro, gaúcho e sonoro não.


            

			Protegia a Comissão Arinos: “era um comitê dos que sabem, para os que não sabem”. Acreditava, porém, que ela serviria apenas de “aperitivo” a uma Constituinte congressual. E ele lhe era contrário.


            

			O autoritarismo procurara inicialmente a legitimidade pela eficácia de seu projeto econômico e social, no dizer de Roberto Campos. Conseguiu por uns tempos. Mas fracassara no final. No dizer dos números da inflação e da concentração de renda.


            

			Não adiantava mais o regime ter a aparência legal, sem deter a verdade legítima. Aquela, sem essa, é castelo de areia.


            

			“Os dados numéricos [...] indicam a inflação [...] revelam o desemprego e o subemprego, as advertências recessivas [...] O diabo é que os fatos são teimosos [...].”8


            

			Nesse contexto, Faoro entendia a democratização negociada, não como uma aproximação à democracia, à entrega do poder aos cidadãos. Mas resultante de interna rachadura do pacto patrimonialista dos militares, burocracia centralizadora, empresários subsidiados e setores do operariado industrial. Rachadura do pacto estamental.


            

			Tornada visível e de alto e bom som anunciada por um dos líderes intelectuais dessa amálgama, o economista Eugênio Gudin.9 


            

			Dele dizia Faoro: “Um economista, identificado, por sua ortodoxia economicamente liberal, ao próprio diabo, em alguns círculos, e que, como o tinhoso, sabe muito por ser diabo e mais ainda por ser velho, contou, há dias, nas comemorações dos seus 90 e tantos anos, que já o encontrou. [...] Explicou como atua, travestido em economista e dirigente político”.10


            

			“Uma regra que se eu”, disse o sr. Eugênio Gudin, “citasse hoje poderia ser revogada amanhã por um simples decreto-lei. E força é dizer que o governo não faz cerimônias em expedir decretos.”11


            

			Mais tarde, o próprio Eugênio Gudin, nas comemorações de um prêmio empresarial que recebera, apontou a única solução possível para a rachadura econômica que se aprofundava: a porta de saída. Desfazer o pacto político. Os empresários foram saindo. Queixando-se da então estatização da economia: Telebras, Eletrobras, Embratur e tanto mais.


            

			Faoro defendeu então uma Assembleia Nacional Constituinte originária, convocada não de cima para baixo, mas de baixo para cima. O que isso queria dizer?


            

			Queria dizer que era contra a convocação de uma Constituinte através da carta autoritária de 1967 e 1969. Combatia como ilegítima a Constituinte congressual.


            

			Onde partes da “mobília” que sobrou do regime autoritário, os senadores biônicos, lá se sentariam. Não como visitas de cerimônia, mas como coproprietários do futuro da casa: a nova constituição. Nasceria contaminada.


            

			Onde, provavelmente, os congressistas-constituintes legislariam em causa própria.


            

			Perdeu.


            

			Ganhou a Constituinte convocada pelo presidente José Sarney. Mais pacífica. Mas Faoro receava que estivéssemos repetindo o conservador caminho.


            

			“As cartas básicas da democracia, território virgem na nossa história, possibilitariam ao governo fazer, construir e fabricar as instituições, e depois inventar um povo para servi-lo e obedecer-lhe.”12


            

			A nova Constituição, isto é, a atual Constituição, seria apenas a reinvenção de instituições sem povo real? Um faz de conta político, temia.


            

			Foi? 


            

			A ilegitimidade do regime já estava nas ruas. No desfazimento dos milagres econômicos. Nos porões, na tortura, nos gabinetes e nas bombas. No Riocentro e na OAB.13. Nas fratricidas disputas entre militares de linha dura contra os de tendências democratizantes.


            

			Com as lâminas cortantes de seu conhecimento histórico, indagava. Estaríamos, nessa abertura lenta, gradual e segura, apenas assistindo à troca de “capitães-gerais”, dos “capitães-mores”? Uma mera troca de “sentinelas”?


            

			Insistia na tese de que não adiantava mudar homens e partidos. Era preciso desfazer as alianças do patrimonialismo de feições mutáveis na história, é verdade. Mas intermitente. Até hoje.


            

			Não deve ter sido gratuita, essa menção que Faoro fez aos capitães-gerais e capitães-mores. Remete-nos ao passado matriz. Fácil perceber.


            

			A nossa carta, ou a lei primeira, ou o primeiro documento organizador do Brasil, não foi uma constituição, mas um regimento. O Regimento de Tomé de Souza foi, avant la lettre, nossa primeira “Constituição”. Outorgada, de cima para baixo, determinando, desde então, tudo o que uma moderna constituição tem. Ou deveria ter.


            

			Tomé de Souza era governador-geral, mas também capitão-mor.


            

			O Regimento outorgado pelo rei D. João III continha as tradicionais disposições de uma constituição — a organização do Estado, a defesa do território, a organização da produção, a política de preços, a administração da Justiça, o regime de propriedade, agricultura, os negócios da fazenda e por aí vamos.


            

			Sobretudo dava como missão ao capitão-mor obter dos nativos, dos indígenas, sujeição e vassalagem. E fazer aliança com “os homens principais da terra”.14 


            

			“Em cada uma das ditas Capitanias praticareis, juntamente com o Capitão dela, e com o Provedor-mor de minha Fazenda, que convosco há-de-correr as ditas Capitanias, e, assim com o Ouvidor da tal Capitania e oficiais de minha Fazenda que nela houver, e alguns homens principais da terra, sobre a maneira que se terá na governança e segurança dela [...]”.15


            

			Eis claramente dito o pacto estamental que nos constituiu: a aliança do Estado com os homens principais da terra.


            

			Um instrumento decisivo desta aliança não foi somente a defesa física do território. Foi sobretudo conceder o direito de propriedade: “dareis de sesmaria as terras [...] às pessoas que vo-las pedirem”.16


            

			Essa é a genética, a estratégia primeira e permanente do pacto patrimonialista. Combater os insatisfeitos nativos, a maioria, e dar patrimônio público aos “principais”17 para sedimentar o poder. Prática repetida desde sempre, que continuará. As evidências são palpáveis.


            

			Repetiu-se, por exemplo, em 1808, quando D. João VI se defende estrategicamente e com sucesso de Napoleão trazendo para o Brasil toda a corte, toda a nobreza, toda a burocracia portuguesa. E, mais do que isso, todos os hábitos, procedimentos, interesses corporativos da administração pública cartorial.


            

			Em outras e contábeis palavras, D. João VI trouxera para o Brasil toda a despesa pública de Portugal. Deixou lá sua receita. Que, aliás, vinha sobretudo das colônias. Brasil na frente. Essa teve de ser reinventada, isto é, repactuada por aqui.


            

			O que tinha D. João VI, sem país, sem receitas, a oferecer então? Como criar seu próprio pacto de sustentação, além da proteção dos ingleses?


            

			Qualquer análise um pouco mais profunda vai logo identificar: o pacto estamental é sempre a fotografia do arranjo econômico de sustentação do poder.


            

			Trouxe, é verdade, metade do Tesouro português. Mas foi-lhe insuficiente. Tomou empréstimo de 600 mil libras da Inglaterra, mas foi-lhe insuficiente.18 Fazia saques antecipados dos impostos que as províncias tinham de pagar. Também insuficientes.19


            

			Mas, dentro da tradição portuguesa, D. João VI podia “vender” títulos de nobreza. E, como Tomé de Souza, também doar títulos de direito de propriedade, distribuir aos “principais” da terra.20 


            

			Naquele momento, a elite econômica brasileira, basicamente agrária, e uns poucos comerciantes exportadores, transformam-se em proprietários latifundiários e barões de quase tudo.


            

			Barão de Anajatuba, barão de Bambuí, visconde de Aramaré, visconde de Jurumirim, barão de Toripi, barão de Camaçari, barão do Passeio Público, barão de Itapororoca, sem falar no industrial barão de Mauá, por certo.21 E dezenas de outros.


            

			Foram os títulos de nobreza e os títulos de propriedade que sedimentaram a aliança dos “empresários” brasileiros, os “homens principais”, com o português imperador e sua burocracia nobilizada e transplantada.


            

			Ouvidores, capitães, oficiais da alfândega, da fazenda, coletores de impostos.22 Sua corte falida. A corte é o Estado e o déficit. Os barões, seus credores. A aliança estava feita.


            

			Nossa primeira Constituição, agora no sentido contemporâneo de Constituição, como país independente, seria também fruto de um pacto dos “homens principais” a partir do estamento burocrático e proprietários privados. Nobilizados.


            

			A Constituição de 1824 iniciou-se como pacto político nacionalmente ampliado. Mas fracassou diante de D. Pedro I, que foi seu começo e também seu fim.


            

			D. Pedro I até convocou uma Constituinte mais representativa dos brasileiros e de sua recente independência. Mas o pacto político centralizador que lhe sustentava no poder não suportou a autonomia das províncias que se esboçava.


            

			Dissolveu-a.


            

			De novo, a política sem povo, diria Faoro. No caso, sem províncias.


            

			Não adiantou o ativismo, a militância e conceituação democratizante de um frei Caneca, lá de Pernambuco, escrevendo no jornal Typhis Pernambucano. Tal qual um federalista ou um abolicionista ou mesmo um Raymundo Faoro, a usar a imprensa como melhor meio de ser ao mesmo tempo observador e agente de seu tempo.


            

			Longe dos tratados coimbrãs.


            

			O Frei do Amor Divino Caneca cunhou uma das definições de constituição, das mais sintéticas e poderosas. Constituição, dizia, é a ata do pacto social. O problema é que Pedro I entendia o pacto social diferentemente.


            

			Já durante os debates, a Assembleia Constituinte de 1823 apontava para a descentralização do poder político em direção às províncias. O que para D. Pedro I era indigno dele: “Defenderia a Pátria, a Nação e a Constituição, se fosse digna do Brasil e de mim [...] Espero que a Constituição que façais, mereça a minha imperial aceitação”.23 Não mereceu. Outorgou, então, sua própria Constituição.


            

			Frei Caneca foi fuzilado.


            

			Raymundo Faoro, com a história ao seu lado, temia e perguntava a si mesmo e aos seus leitores, diante da abertura lenta, gradual e segura. Tinha-lhe claros os escuros jogos do poder em nossa história.


            

			A matriz estamental, o patrimonialismo que sempre nos governara, desfazia-se ou renovava-se? 


            

			Tinha dúvidas.


            

			Dissolvida a aliança entre militares, burocracia e setores do empresariado e do operariado industrial, sobretudo de São Paulo, iria vigorar novo pacto patrimonialista?


            

			Ou haveria apenas troca de sentinelas?


            

			A convocação de uma Constituinte autônoma e soberana, como defendia, seria o seguro e devido caminho para inclusões sociais mais amplas. Pregou. Lutou.


            

			Perdeu.


            

			Prevaleceu a Constituinte congressual.


            

			Mas o que está realmente em jogo neste livro é que na transição como transação a nu revela-se a permanente qualidade patrimonialista do poder, segundo Faoro.


            

			Sua interpretação do Brasil, palpável nestes artigos agora publicados, será ainda útil para nos explicar hoje? Para explicar a crise econômica e política em que estamos?


            

			Qual seu grau de permanência?


            

			Estamos hoje, em 2016, outra vez apenas diante de um patrimonialismo aggiornato?


            

			Existem semelhanças significativas entre estes dois períodos: a Constituinte congressual de 1988 e o impeachment de Dilma em 2016? Ambos resquícios de D. João III e D. João VI? A interpretação política de Faoro sobre o Brasil ainda é pertinente? 


            

			Somos o país do coronelismo que se cruza com o das nomeações?24 Dos empreiteiros que se cruza com o dos diretores das estatais? Ou seja, o país da burocracia estatal — federal, estadual ou municipal — com seus cargos de confiança, sua discricionariedade administrativa, seus empréstimos do Tesouro a sedimentar instituições sem povo real? 


            

			Onde tudo e tanto se cruza com os interesses de setores do empresariado a defender subsídios, desonerações, benefícios fiscais, licenciamentos, prorrogações, concessões? 


            

			Fernando Henrique Cardoso, em recente artigo, também vê grandes semelhanças. “A amálgama entre partidos, governantes e máquina pública dispõe de instrumentos de controle para cooptar tanto o setor empresarial (via crédito e concessões de vantagens várias) como os trabalhadores e as massas despossuídas (via benesses sindicais e transferências diretas de renda).”25


            

			A concessão do direito de propriedade é ainda a amálgama do pacto patrimonialista de Tomé de Souza, D. João VI, Pedro I e os militares de 1964? De Michel Temer também?


            

			Acredito que sim.


            

			Quem quer que lance um olhar mais aprofundado sobre os processos do Mensalão e da Lava Jato vai de pronto perceber que não se trata apenas de situações pontuais de improbidade administrativa. Não são ponto fora da curva.


            

			Trata-se da revelação da existência, sob a égide da atual Constituição, do obscuro jogo de poder que Faoro temia.


            

			O que está em jogo não é a moralidade administrativa estatal, deste ou daquele funcionário público, diretor de estatal, empresário ou deputado. Muito menos das ilegais estratégias anticompetitivas de setores do empresariado nacional.


            

			O caso da Petrobras é emblemático. As empreiteiras não competiam pela busca da eficiência, como reza a cartilha do capitalismo. Competiam pelo direito de corromper. Só as empresas que participassem das licitações tinham o direito de corromper. O cartel da corrupção atuava como reserva de mercado.


            

			O que se está a revelar são os meandros jurídicos e políticos que constituem a amálgama que une a burocracia estatal, setores da grande empresa, nacional e internacional, o operariado sindicalizado e partidos políticos.


            

			O que está em jogo são as relações, o cimento que faz desse renovado pacto político-financeiro um patrimonialismo informatizado.


            

			Nesse cenário, o impeachment de Dilma Rousseff nada mais seria do que a tão temida troca de sentinelas. Outra vez.


            

			O que seriam hoje os novos títulos de propriedade, os novos privilégios concedidos pelo poder do Estado aos homens “principais”? Como se concretiza esse neopatrimonialismo? É nossa indagação derradeira.


            

			Não se trata mais de doar aos “principais” da terra títulos de propriedade material, territorial. O território brasileiro é finito e acabou. As terras produtivas estão quase todas legalizadas. Trata-se agora de doar direitos de propriedade imateriais, de características múltiplas. Financeiros, sobretudo. De alocar, sem doar, mas doando, o orçamento público.


            

			Mas como?


            

			Temos cargos de confiança e o presidencialismo de coalizão, feito de emendas orçamentárias, de nomeações ministeriais, concessões e prorrogações dos serviços públicos, empréstimos do BNDES, subsídios fiscais, desonerações, juros subsidiados, monopólios naturais e por aí vamos.


            

			A nobreza recipiente chama-se agora “campeões nacionais”.


            

			Sem falar da nobreza não mais individualizada. Sem rosto. É anônima. Não tem mais títulos. Mas outros. Letras do tesouro nacional, certificados de depósitos bancários, a juros mais altos do mundo.


            

			O novo direito de propriedade que o governo doa é o direito de propriedade financeira. Doa não mais por escrituras registradas em cartórios. Mas através da política monetária.


            

			Quem o concede não é mais Tomé de Souza, D. João VI, D. Pedro I, os presidentes da República, os presidentes militares e até os presidentes eleitos. É a apropriação privada por autoridades públicas monetárias da “razão” econômica.


            

			Faoro dizia desde então: “Esforçam-se os articuladores da política financeira em demonstrar que dirigem o país com o apoio da razão, enquanto todos os que sofrem os efeitos da inflação e da estagnação argumentam meramente com o apoio dos fatos...”26


            

			E vaticinava um resultado perigoso para esta tentativa de impor a “razão” financeira aos fatos vividos pelo povo: “O controle da inflação, que é uma coordenada do suprarrealismo da economia, decretava permanentemente, simplesmente, irrevogavelmente, sua incompatibilidade com o sistema representativo.”27


            

			Será que hoje é ontem?


            

			Ao ler estes seus artigos e ao trazê-los para o presente, é inevitável constatar certo grau de permanência da interpretação patrimonialista de Faoro. Assumindo sempre novas qualidades, poderia ter dito Luís de Camões.


            

			Leiam os artigos de Raymundo Faoro além da conjuntura política que os estimulou. Tragam até hoje. Não revelam apenas a contingência da transição do autoritarismo para o atual regime. Revelam-nos também nosso conteúdo.


            

			Avaliem se existem ainda resquícios do pacto patrimonialista que herdamos. Sua intepretação histórica tem quantos graus de permanência?


            

			De 1988 até hoje, passaram-se mais de 25 anos. Um bom tempo para avaliar se Faoro estava certo em seus temores. Caberá ao leitor responder.
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			Transição com aspas


            

			Paulo Augusto Franco


            

			A política, sabe-se, faz estranhos companheiros, inacreditáveis amizades de acampamento.1


            

			Raymundo Faoro fez política. E a fez por dentro, questionando e dialogando com os seus pressupostos, revirando-a num exercício de escuta paciente e assídua de seus ecos no tempo e no espaço. Faoro soube, como poucos, desvendar as gramáticas e atores ocultados nos bastidores da política ao confrontar as estratégias internas dos pactos conduzidos, revelando a mecânica fina de suas ficções2 e imaginações.


            

			Mas Faoro não fez, de fato, política. Não pensou determinantemente no interior do poder institucionalizado que, no tempo, naturaliza costumes gerais. Ao contrário, narrou, de fora, estranhando a aparência estável dos seus destinos, nos planos em que as temporalidades se misturam num palco que, por sua qualidade cênica e obscena, se realiza na intenção prévia da mensagem que é o teatro. Lembremos que o “theatrum” é o que se vê e o que se faz apresentar/apresentável, assim como é também, para Faoro, no sentido da comédia de Balzac, uma quadra surpreendente de incertezas. Dessas substâncias, encena-se a política.


            

			Portanto, Faoro não estava dentro nem fora do condomínio político. Mas, no percurso aberto das ideias, no correr da estrada, na lógica dessa travessia inacabada e caótica que é o pensamento: um pensador consciente de sua condição transitória.


            

			É dentro da noção de “transição” que os textos de Faoro aqui organizados se apresentam, sobretudo, no momento geralmente concebido como o “ápice” do período histórico de transição do modelo ditatorial-militar para o democrático (Codato, 2005). No entanto, quem espera por definições conceituais ou mesmo por uma perspectiva estanque construída a partir dessa “história” abordada irá encontrar um repertório de ideias cuja qualidade está propriamente na sua condição instável dentro daquilo que podemos imaginar como um jogo de múltiplas e complexas combinações e cujo fim está em si mesmo: no transitar incessante que é a vida e a política.


            

			Perceberemos sutilmente que, naquele momento, a postura reflexiva adotada por Faoro, menos do que reiterar a tese previamente estabelecida em torno do “conservadorismo de fundo” encalacrado na sociedade e na prática política brasileira (Nobre, 2015, p. 247), sinaliza trazer à ordem do dia outras potências críticas para se pensarem as construções variadas do poder no cotidiano político a partir de um, agora sim, “conservadorismo democrático”. Isso quer dizer que Faoro, em seus textos aqui reproduzidos, parece mais ater-se às ressignificações de ordens autoritárias e oligárquicas em jogos de conversões, ficções e adaptações do que propriamente à sua insistência em marcha contínua e uníssona. Trata-se, veremos, de um vir a ser democrático, fundamentando legal e metaforicamente nas imagens da “transição”.


            

			A transição


            

			O sentido de uma transição, por si, é prenhe de ambiguidades. Em trânsito, in fieri, não se está num lugar nem em outro, mas em ambos, e também em nenhum deles. O termo, oportunamente simetrizado a contextos específicos, ora denota a ideia de “processo”, ora sustenta certa noção de ordem dentro da qual nós inscrevemos conceitos e, portanto, ordens de significados. O fato é que as construções ambíguas em torno da transição, mais do que um recurso retórico geral, se tornaram, no Brasil, interessantes maneiras de se falar sobre o poder.


            

			Sabe-se que a história, como um sujeito político, é “produto simbólico” de conflitos (De Decca, 2004, p. 75) e, por isso, é realizada na lógica da evidência dos grandes marcos responsáveis por revestir de certa coerência aquilo que se verifica como um processo de contradições. A transição conjugada em significados políticos — construtos da noção corrente e politizante de “democracia”, sobretudo, durante a década de 1980 —, apesar da sua vocação semântica na indefinição e no jogo, se mostrou, curiosamente, não apenas para Faoro (1986), mas também para outros pensadores como Florestan Fernandes (2007), como um produto imobilizado a serviço da ordem dominante. Assim, no tempo, a “Transição”, agora com “T” maiúsculo e envolvido por aspas, se tornou recurso retórico tanto da “H”istória como da “P”olítica, um instrumento, objeto e sujeito político. Perceberemos ao longo dos textos de Raymundo Faoro que a ideia de “transição” constituirá um próprio sentido concedido à “democracia” no tempo.


            

			“Democracia” ou “democratização”, veremos, pode ser também fruto de coalizações conservadoras do poder.3 E foi nas dimensões concretas das experiências e das durações presentes em tais processos que Faoro desenvolveu as suas interpretações do cotidiano dos pactos e estratégias de expressão e de conservação da ordem política estabelecida, ou, na continuidade de Max Weber, de um “Estado” fabricado em si, por si e para si, misturando crença e verdade. Sob tal perspectiva foi fundado o “período de redemocratização do Brasil” pós-regime militar, movimento significado politicamente como de “transição”.


            

			O longo caso de marchas e contramarchas da “transição” democrática no Brasil foi caracterizado por uma ampla incidência de fatores complexos, os quais se consolidaram na história política nacional a partir da organização e articulação de três momentos. Enquanto que a primeira fase desse período (1974–1982) foi caracterizada pela ambivalência entre o poder militar ainda vigente e certa crise de coesão dentro das Forças Armadas nacionais contextualizadas por uma intensa crise econômica, a segunda (1982–1985) colocaria novos atores em cena, instaurando uma “transição negociada” no cerne de posturas “moderadas” na possibilidade do diálogo político (Kinzo, 2001, p. 6–7).


            

			Num exercício de simplificações, as duas primeiras fases são também comunicadas em duas posturas políticas marcadas: a “política de distensão”, do general Geisel (1974–1979), e a “política de abertura”, do general Figueiredo (1979–1985). Naquele momento, o cronograma político edificado a partir de uma “transição gradual, lenta e segura” foi contextualizado em crescentes descontentamentos populares e também no determinante desgaste da base burguesa da ditadura (Fernandes, 1985).


            

			Com a eleição de Tancredo Neves e José Sarney, em 15 de janeiro de 1985, iniciou-se uma “nova fase” caracterizada pela necessidade de refundação política deflagrada em sintonia com o processo de construção política e social das noções de “legitimidade” e de “autonomia” em torno da Assembleia Constituinte que culminaria na Constituição de 1988. Através das leituras de Faoro, perceberemos que a ordem profetizada nesse último período não apenas oficializou a “transição” como “fenômeno político e jurídico teoricamente formulado pelos constitucionalistas” da época,4 mas também fabricaria uma espécie de “retórica do destino” a qual, diante da promessa de fim da “transição” e, portanto, de consolidação da democracia, acabaria por reacomodar as estruturas oligárquicas do poder ao “manipular o passado e o presente para enganar o futuro”.5 


            

			Dizer o destino é fazer a “transição”. Nos sete anos compreendidos por Faoro nos textos aqui reproduzidos, a “Transição” de maiúscula enfática foi celebrada como acordo das elites ao projetar “expectativas mágicas”, como se o Estado monopolizasse não apenas a violência legítima, mas também a gramática do consenso, a qual, sabe-se, faz-se por ocultar os acordos das cúpulas e das elites, dissimulando palavras na grandeza oratória.6 Isso quer dizer que, na “transição” — no discurso — “transada”, a ruptura sequestraria a dialética hegeliana, ao mudar sem transformar, deixando o controle substancial, enfim, nas mãos do estamento.


            

			A história, dizia Faoro, “é um cemitério de elites” (1986, p. 64). Mas não se trata pura e simplesmente de uma “elite” aristocrática (patriarcal e “assobradada”, diria Gilberto Freyre), mas de uma, veremos, “classe política” complexa na formação, que compra a sua sobrevivência a qualquer custo, como um grupelho suposto na interdependência de seus membros. Para isso, não basta apenas o corporativismo excludente. É necessário ir além do clã nobiliário, extraviando e manipulando a realidade das coisas diante de uma constante fabricação de legitimidades,7 dando a aparência de “bem geral” àquilo que é, na sua constituição, os interesses de poucos.


            

			A noção de “transição”, oportunamente formulada em contexto, se constituiu como fonte dessa sobrevivência, folha em branco a ser preenchida, operando pelas vias retóricas do “oficialismo” e da “legalidade” a transdução do poder legítimo. Tem-se, aqui, no limite, uma obra sobre as muitas inconsistências da palavra-poder “legitimidade”.


            

			A transação


            

			A “transição”, nas palavras de Faoro, torna-se uma espécie de “trampolim armado” no governo criado para “acomodar os descontentes nas antessalas ministeriais”:8 uma verdadeira “transação” dissimulada no emergente idioma democrático cuja roupagem elegante fora ostensivamente tecida por aqueles atores que ocuparam a cena no passado, e que, na sequência, passaram a frequentar os bastidores do teatro através da invenção de discursos oficiais.9 Entre promessas e fundamentos, a lógica autoritária insiste, atualizando as suas formas e reacomodando os seus conteúdos. Afinal, já era momento de os “donos do poder” pensarem suas estratégias em termos democráticos.


            

			Na “transição”, a “transação” ganhou justificativa. Sob a “retórica do destino” (a democracia), a legitimidade seria intencionalmente confundida com a legalidade, sistema (jurídico) pelo qual o próprio Estado ao mesmo tempo se identifica e se submete. O sentido da legitimidade se mimetizaria, então, aos olhares de Faoro (1986, p. 35), à própria legalidade, “nada mais do que a legalidade”: quando o próprio “regime se reflete na lei”10 e vice-versa.


            

			Nesse contexto, o poder qualifica-se pelo direito ao “disciplinar a força” por meio de um repertório previamente reconhecido de normas jurídicas (Faoro, 1986, p. 27). Isso quer dizer que o procedimento legal, naquele período, garantia a transgressão, mas não uma transgressão qualquer. Tratava-se de pensar a mudança dentro da formalidade prevista a qual era reinventada cotidianamente pelos próprios detentores da linguagem oficial. Muda-se, enfim, para não mudar. Nesse caso, mais uma vez, recordamos Weber: o ladrão reconhece a legitimidade escondendo-se para roubar.


            

			Assim é “porque sempre foi”. Nessa lógica do poder sustentada teoricamente por Faoro, o Estado enquanto lugar da crença no oficial, pelo exercício de totalização que lhe é próprio, concede a qualidade de permanência e de normalidade àquilo que seria naturalmente excepcional, ao instruir, pela norma, a versão formal e “pacificada” dos fatos. Daí vem o laço essencial existente entre o público e o privado, onde os planos visíveis do oficial se tocam às tramas invisíveis dos bastidores. A corrupção, sabia Faoro, também se faz na/pela lei.


            

			Mas essa versão tem lá os seus fundadores. A estes, Weber qualificou como “profetas” (1965), sujeitos forjadores do consenso político e jurídico. Esses são também, nas equivalências de Faoro, os poetas, os aventureiros, os quais, como um bando de salteadores,11 voltam-se à elaboração cotidiana do Estado na condução da “classe política”.


            

			A ilusão da “transição” foi, portanto, bem fundamentada. Dissimulados por profissões de fé na universalidade e no “oficialismo”, os interessados do poder, diante do vir a ser “democrata”, movem-se pelo “entulho autoritário”12 formulando um verdadeiro caminho de mão dupla entre a “transição” e a “transação”. O “Estado”, assim, dirigido pela “classe política” fundamentar-se-ia na própria linguagem que cria, ou seja, na ficção de si.


            

			A conciliação


            

			E a “transição”, indagou Faoro em 1986, “que fim levou?”13 O pacote retórico em torno da “legitimidade ausente”,14 segundo Faoro, não se restringiria apenas à produção do Estado como um corpo único, mas também à lógica interna de outros idiomas oficiais capturada pelo sentido do poder político central. A economia institucionalizada nos arranjos financeiros e a mídia aí se fizeram presentes como vetores do conservadorismo, fabricando e alimentando partidos e grupelhos,15 conciliando, com aparente coesão, diferentes formas oficiais de reprodução da ordem dominante.


            

			Para Faoro, foi no exercício de formulação da Constituinte de 1988 que o Estado exacerbou essas estruturas elitistas e conservadoras. A “classe política”, mais uma vez nas rédeas do projeto democrático, conjugou em termos estamentais a “vontade popular” com a linguagem oficial concedida ao procedimento legal, realimentando a “maioria organizada” (Faoro, 1986, p. 65). Pela Constituinte comandada pela “estrutura oligárquica e viciada da máquina política”,16 a emergente “democracia” mostrou-se objeto hospedeiro da lógica de “transação” a qual fez derivar o poder da Constituição em detrimento do poder do povo. Sem autenticidade, a democracia, vista na Constituinte, seria, então, fonte de “poder fraudado”: aquele derivado do arranjo político estabelecido.17
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